OEC/557/2007 – je

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 28 de agosto de 2007.

Caros alunos,
Primeiramente, gostaria de lhes dizer que foi com grande satisfação que recebi a carta que vocês me enviaram, pedindo informações sobre projetos relativos ao meio ambiente. É muito bom saber que pessoas tão jovens, orientadas pelo professor José Renato Garcia, já se preocupam com esse tema tão importante e tão atual.
A Câmara Municipal de Bebedouro, preocupada com o meio ambiente, já aprovou, entre outras, as seguintes leis:
n° 3.311/2003, de autoria do ex-vereador Luiz Carlos de Freitas, que autoriza o Poder Executivo a criar a Campanha Permanente de Incentivo à arborização de ruas, praças e jardins da cidade e dá outras providências;

n° 3.342/2003, de autoria do ex-vereador Anadir Ribeiro, que disciplina o descarte e o gerenciamento adequado de pilhas, baterias e lâmpadas usadas no município de Bebedouro e dá outras providências;

n° 3.359/2004, de autoria dos ex-vereadores Wilson Antonio Riguetto e Archibaldo Brasil Martinez de Camargo, que disciplina a instalação de Estações de Rádio Base – ERBs –, Miniestações de Rádio Base – MINIERBs – e equipamentos afins de transmissão de telefonia celular, e dá outras providências;
n° 3.683/2007, de minha autoria, que dispõe sobre a destinação e recolhimento da gordura e/ou do óleo vegetal utilizados na fritura de alimentos e dá outras providências;

n° 3.692/2007, de autoria do Poder Executivo, que dispõe sobre a Política Municipal do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras providências;

nº 3.693/2007, de autoria do Poder Executivo, que dispõe sobre a criação do Programa de Coleta Seletiva de Resíduos Sólidos que especifica. 

Como vocês podem ver, os vereadores sempre se preocuparam com o meio ambiente, mas, infelizmente, o Poder Executivo vetou todas as leis de nossa autoria, com a alegação de que o Legislativo estava interferindo no Executivo.  A Câmara Municipal então derrubou o veto do Executivo, e como, mesmo assim, o Executivo não promulgou as leis, a própria Câmara teve que fazê-lo. O Executivo também impetrou uma ADIN – Ação Direta de Inconstitucionalidade – contra a lei de minha autoria sobre a destinação do óleo, que vocês mencionam na carta, e conseguiu uma liminar que suspende momentaneamente seus efeitos. Todos sabemos que as leis que aprovamos são de suma importância para o meio ambiente, mas, ainda assim, o Executivo insiste em não promulgá-las ou executá-las.
Encaminho em anexo cópia das leis mencionadas, e me coloco à inteira disposição de todos vocês para outros esclarecimentos que se fizerem necessários, até mesmo pessoalmente, aqui na Câmara, se for o caso. Aproveito também a ocasião para convidá-los a visitar e conhecer a Câmara Municipal, que é a Casa do Povo.
 Atenciosamente,

Edson Antonio Pereira
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“Deus seja louvado”


